
 
 

 

RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 673.405 - GO (2015/0046400-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
REQUERENTE : V A S 
ADVOGADO : JOÃO MENDES DE REZENDE  - GO007817 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO SEGUNDO 
RECURSO. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. 

1. Em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das formas, da ampla 
defesa e da efetividade do processo, deve ser recebido o pedido de reconsideração 
como agravo regimental, interposto dentro do prazo legal.

2. A preclusão consumativa obsta o conhecimento do segundo agravo regimental, 
interposto pela mesma parte, em face da mesma decisão judicial. 

3. É manifestamente inadmissível o agravo em recurso especial que não impugna, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão confrontada. Incidência da Súmula 
182/STJ.

4. Agravo regimental de fls. 831/840 não conhecido e agravo regimental de fls. 798/823 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental 
de nº 200347/2015 e negar provimento ao pedido de reconsideração, recebido como agravo 
regimental, de nº 123867/2015, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 673.405 - GO (2015/0046400-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
REQUERENTE : V A S 
ADVOGADO : JOÃO MENDES DE REZENDE  - GO007817 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
V A S requer a reconsideração da decisão prolatada pela presidência desta Corte 

Superior, que não conheceu do agravo pela incidência da Súmula n. 182/STJ (fls. 791/792).

Alega que juntou os documentos necessários e indispensáveis para o julgamento 

procedente do pedido de AGRAVO DE INSTRUMENTO, sendo que o mesmo foi 

TEMPESTIVO, sem nenhuma irregularidade na petição, inclusive o direito de recorrer 

que lhe garante a Magna Carta Constitucional, por ser vítima de MONTAGEM 

PROCESSUAL, fragilizando o PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO, com a tentativa de 

erro no julgamento por conceituado e renomados magistrados (fl. 800).

No mais, limita-se a repisar os argumentos elencados em seu recurso especial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão para conhecimento e provimento integral 

do recurso especial, com a concessão liminar para a expedição de alvará de soltura do 

agravante. 

O agravante também protocolou agravo regimental às fls 831/840.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 886/887).

É o relatório.
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RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 673.405 - GO (2015/0046400-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Inicialmente, em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das 

formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, recebo o presente pedido de 

reconsideração como agravo regimental, tendo em vista ter sido interposto dentro do prazo 

legal.

Assim, não conheço do agravo regimental de fls. 831/840, em decorrência da 

preclusão consumativa. A esse respeito: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1.  É inviável o agravo regimental que não impugna os 
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do disposto na Súmula 182/STJ.

2. Interpostos dois agravos regimentais contra a mesma decisão, 
não se conhece do segundo recurso em face da preclusão consumativa.

3. Agravos regimentais não conhecidos. (AgRg nos EREsp 
1525676/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/12/2015, DJe 14/12/2015).

Conforme relatado, a decisão agravada aplicou a Súmula 182/STJ, pois o agravante 

não impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada acerca da incidência da 

Súmula 7/STJ e da impossibilidade de análise de dispositivos constitucionais em recurso 

especial, limitando-se a reiterar no agravo as razões contidas no recurso especial. 

Vale lembrar que, conforme salientado pela decisão ora vergastada, ao recorrente 

incumbe demonstrar o equívoco da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível 

que impugne todos os óbices por ela apontados.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes (com destaques):

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGOU A ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
COMBATIDOS. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1 - O Tribunal obstou o prosseguimento do recurso especial por 
verificar a  ausência de prequestionamento e ausência de demonstração de 
dissenso pretoriano, o que implicaria deficiência na fundamentação, nos termos 
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da Súmula n. 284 do STF.
2 - O agravante deixou de impugnar as causas específicas de 

inadmissão do agravo em recurso especial. Incidência do enunciado sumular 
182 do STJ.

3 - Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.250/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014).

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA PROCESSUAL E DA FUNGIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

[...] 2. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples 
pretensão de reforma. Súmula n.º 182 desta Corte.

[...] 4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, a que se nega provimento.

(EDcl no HC 289.196/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 02/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
SUMULAR N.º 182 DESTA CORTE. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
INEXISTÊNCIA DE POSSE OU DETENÇÃO LEGÍTIMA DE BEM MÓVEL 
ALHEIO RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PLEITO 
CONDENATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na ausência de argumento apto a afastar as razões 
consideradas no decisum ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. O Agravante não infirmou o único fundamento da decisão 
agravada - a impossibilidade de reexame de provas no recurso especial -, o que 
atrai a incidência da Súmula n.º 182 desta Corte: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." 

[...] 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 375.884/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014).
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Ante o exposto, voto por não conhecer do agravo regimental de fls. 831/840  e por 

negar provimento ao agravo regimental de fls. 798/823.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2015/0046400-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 673.405 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04765320820118090011  201104550681  201104603157  201104618839  201104765327  
201194765327  201393836240  4765320820118090011  5118301

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V A S 
ADVOGADOS : JOÃO MENDES DE REZENDE  - GO007817 

 EDNA PEREIRA DE FARIA  - GO014444 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU    : K D L 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : V A S 
ADVOGADO : JOÃO MENDES DE REZENDE  - GO007817 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental de nº 
200347/2015 e negou provimento ao pedido de reconsideração, recebido como agravo regimental, 
de nº 123867/2015, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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